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Imprimir  Salvar

CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO 2026/2027

NÚMERO DE REGISTRO NO MTE: MS000087/2026
DATA DE REGISTRO NO MTE: 23/03/2026
NÚMERO DA SOLICITAÇÃO: MR013879/2026
NÚMERO DO PROCESSO: 47979.229981/2026-29
DATA DO PROTOCOLO: 16/03/2026

Confira a autenticidade no endereço http://www3.mte.gov.br/sistemas/mediador/.

SINDICATO INTERESTADUAL DAS INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTROPICAS, CNPJ n. 12.330.765/0001-79, neste ato representado(a)
por seu Presidente, Sr(a). ELAINE PEREIRA CLEMENTE;
 
E

SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL, CNPJ n. 06.258.163/0001-55, neste ato representado(a) por seu Presidente,
Sr(a). ALEXSANDRO VINICIUS MENDES;
 
celebram a presente CONVENÇÃO COLETIVA DE TRABALHO, estipulando as condições de trabalho previstas nas cláusulas seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA - VIGÊNCIA E DATA-BASE

As partes fixam a vigência da presente Convenção Coletiva de Trabalho no período de 01º de janeiro de 2026 a 31 de dezembro de 2027 e a data-base da
categoria em 01º de janeiro.

CLÁUSULA SEGUNDA - ABRANGÊNCIA

A presente Convenção Coletiva de Trabalho abrangerá a(s) categoria(s) Profissional dos Nutricionistas das Instituições Beneficentes, Religiosas e
Filantrópicas, com abrangência territorial em MS, com abrangência territorial em MS.

SALÁRIOS, REAJUSTES E PAGAMENTO
REAJUSTES/CORREÇÕES SALARIAIS

CLÁUSULA TERCEIRA - REAJUSTE SALARIAL DOS NUTRICIONISTAS

Os empregados que exerçam a função de Nutricionista nas Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas abrangidas pela presente Convenção Coletiva de
Trabalho terão seus salários reajustados em 4,90% (quatro vírgula noventa por cento). 

 

PARÁGRAFO PRIMEIRO — COMPENSAÇÃO DE REAJUSTES Serão compensados todos os reajustes salariais concedidos espontaneamente pela
empregadora, bem como aqueles concedidos a título de antecipação de reajuste salarial, no período compreendido entre 1º de janeiro de 2025 e a data da
assinatura da presente Convenção Coletiva de Trabalho, excetuando-se os casos previstos no parágrafo seguinte.

PARÁGRAFO SEGUNDO — EXCEÇÕES À COMPENSAÇÃO Não serão objeto de compensação os aumentos salariais decorrentes de promoção, transferência
de cargo ou função, equiparação salarial, mérito ou término de contrato de aprendizagem, por constituírem vantagens de natureza individual.

PARÁGRAFO TERCEIRO — REVISÃO DAS CLÁUSULAS ECONÔMICAS As partes acordam que, no mês de janeiro de 2027, será celebrado Termo Aditivo à
presente Convenção Coletiva de Trabalho, com a finalidade específica de revisar e ajustar exclusivamente as cláusulas de natureza econômica, permanecendo
inalteradas as demais disposições convencionais.

PAGAMENTO DE SALÁRIO – FORMAS E PRAZOS

CLÁUSULA QUARTA - PAGAMENTO DO SALÁRIO E OUTROS ACRÉSCIMOS

 As entidades abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho pagarão os salários de seus funcionários de acordo com os prazos previstos e
cominações na Lei Salarial vigente, bem como as multas previstas na legislação em vigor.

CLÁUSULA QUINTA - COMPROVANTE DE PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO

Os empregadores fornecerão aos empregados holerites de pagamento, contendo o nome do empregado, período 2 trabalhado a que se refere a discriminação das
importâncias pagas a qualquer título, inclusive horas- extras se houver, adicionais e remuneração dos trabalhos nos dias de descanso obrigatórios se houver bem
como descontos a título de INSS, vale transporte, faltas, e valores do FGTS, etc.

GRATIFICAÇÕES, ADICIONAIS, AUXÍLIOS E OUTROS
13º SALÁRIO

CLÁUSULA SEXTA - ADIANTAMENTO DO 13º SALÁRIO
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As instituições beneficentes, religiosas e filantrópicas abrangidas pela presente Convenção Coletiva de Trabalho concederão o adiantamento do 13º (décimo
terceiro) salário aos empregados que o requererem, observadas as condições e prazos estabelecidos na Lei nº 4.749, de 12 de agosto de 1965

ADICIONAL NOTURNO

CLÁUSULA SÉTIMA - ADICIONAL NOTURNO

O trabalho noturno será remunerado com adicional de 20% (vinte por cento) sobre o valor da hora diurna, observando-se o disposto no art. 73 da Consolidação das
Leis do Trabalho – CLT.

PARÁGRAFO ÚNICO – Para fins desta cláusula, considera-se trabalho noturno aquele realizado no período compreendido entre 22h (vinte e duas horas) e 5h
(cinco horas), conforme previsto na legislação trabalhista vigente. 

 

ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

CLÁUSULA OITAVA - ADICIONAL DE INSALUBRIDADE

O adicional de insalubridade, quando devido, será pago aos empregados nos termos do art. 7º, inciso XXIII, da Constituição Federal e dos arts. 189 a 192 da
Consolidação das Leis do Trabalho – CLT, bem como de acordo com as normas regulamentadoras expedidas pelo Ministério do Trabalho e Emprego.

PARÁGRAFO ÚNICO – A caracterização e a classificação da insalubridade observarão os critérios estabelecidos na legislação trabalhista vigente, especialmente
mediante avaliação técnica realizada por profissional legalmente habilitado, quando necessária. 

AUXÍLIO TRANSPORTE

CLÁUSULA NONA - AUXÍLIO TRANSPORTE PARA O TRABALHO

Os empregadores fornecerão, alternativamente ao vale-transporte, mediante solicitação do empregado, auxílio combustível e/ou benefício mobilidade destinado ao
abastecimento de veículos de uso do trabalhador, para deslocamento ao trabalho.

I - O valor do auxílio será equivalente ao valor do vale-transporte a que o empregado teria direito caso optasse por este.

II - O empregador poderá efetuar desconto de até 6% (seis por cento) do salário base mensal do empregado, conforme previsto artigo 4º, inciso I da Lei nº 7.418/85
e no artigo 114, inciso I do Decreto nº 10.854 caso a opção por este benefício seja exercida.

III - O auxílio transporte concedido tem natureza unicamente indenizatória, revestindo-se do disposto no art. 2º da lei nº 7.418/85, não se constituindo em benefício
ou parcela de natureza salarial.

AUXÍLIO DOENÇA/INVALIDEZ

CLÁUSULA DÉCIMA - AUXÍLIO-DOENÇA E ACIDENTE DE TRABALHO

Conforme está previsto no decreto 357, art. 169 do Regulamento dos Benefícios da Previdência Social, de 09 de dezembro de 1991, será garantido aos
empregados auxílio doença ou afastamento por acidente de trabalho.

OUTROS AUXÍLIOS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FAMILIAR – PAF

As entidades sindicais convenentes instituem, o PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FAMILIAR, doravante denominado simplesmente “PAF”, com intuito de
proporcionar a todos os trabalhadores subordinados a esta Convenção Coletiva de Trabalho o usufruto das benesses viabilizada pelo referido PAF.

As entidades sindicais convenentes, em um exercício de autonomia privada coletiva e buscando a constante melhoria das condições de trabalho e bem-estar da
categoria, instituem o PROGRAMA DE ASSISTÊNCIA FAMILIAR, doravante denominado simplesmente “PAF”. Este programa tem o objetivo precípuo de
proporcionar a todos os trabalhadores e trabalhadoras subordinados(as) a esta Convenção Coletiva de Trabalho o usufruto de um conjunto abrangente de
benefícios assistenciais.

A partir da vigência desta Convenção Coletiva de Trabalho, e para a viabilidade e manutenção dos benefícios contemplados no PAF, as Instituições empregadoras
se obrigam a pagar mensalmente o valor de R$ 29,90 (vinte nove reais e noventa centavos) por trabalhador com contrato de trabalho ativo. Este valor,
integralmente revertido em benefício da categoria, não possui natureza salarial.

A inclusão de dependentes é opcional para o trabalhador, que será responsável pelo pagamento mensal de R$ 19,90 (dezenove nove reais e noventa centavos) por
dependente. Neste caso, o dependente terá direito ao plano odontológico e a telemedicina, mediante autorização expressa para desconto em folha.

I - O plano odontológico para dependentes legais com até 5 (cinco) anos de idade será gratuito, passando a ser cobrado integralmente a partir dos 6 (seis) anos.

O PLANO será implementado e gerido pelo Sindicato Laboral através de uma empresa especializada denominada “Gestora”, que conjuntamente com os demais
fornecedores por ele contratados, garantirão o fiel cumprimento dos benefícios abaixo durante toda a vigência desta CCT.
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* Plano Odontológico registrado e regulamentado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS. As condições de atendimento, abrangência, coberturas,
carências etc. do produto estão em conformidade com agência reguladora e estabelecidas no contrato firmado entre a Operadora de Planos Odontológico e o
Sindicato Laboral.

**Conforme o regulamento e as condições gerais estabelecidas na Apólice estipulada/sub- estipulada pelo Sindicato Laboral com a Seguradora devidamente
registrada na Susep.

***Conforme o regulamento e as condições gerais estabelecidas em contrato com empresa de fornecedora do serviço.

PARÁGRAFO PRIMEIRO: A Gestora disponibilizará um sistema online através do site https://www.agiben.com.br/paf-sinibref para que os empregadores realizem a
inclusão de todos seus trabalhadores ativos e novos contratados no PAF, bem como, a exclusão dos que tiverem o seu contrato de trabalho reincidido;

PARÁGRAFO SEGUNDO: O pagamento mensal do PAF deverá ser realizado pelas Instituições Empregadoras, por cada trabalhador ativo, independente dos
benefícios já ofertados por ela, garantindo na íntegra o acesso a todos os benefícios previstos nesta cláusula;

PARÁGRAFO TERCEIRO: Fica estabelecido que o valor a ser pago mensalmente por cada trabalhador e/ou dependente(s) referente ao PAF será realizado pelas
Instituições empregadoras através de boleto bancário, disponibilizado no sistema online pela empresa Gestora, com o vencimento no dia 10 (dez) de cada mês. A
cobrança do PAF será realizada pela empresa Gestora por conta e ordem do Sindicato Laboral;

PARÁGRAFO QUARTO: As movimentações de inclusões e exclusões de trabalhadores e/ou dependentes deverão ser realizadas até o dia 20 (vinte) de cada mês
através do sistema de movimentação online e terão processamento efetivado com vigência no dia 01 (primeiro) do mês subsequente;

PARÁGRAFO QUINTO: Em caso de aviso prévio indenizado ou cumprido, o empregador manterá o pagamento do PAF para manutenção dos benefícios
convencionados nesta cláusula;

PARÁGRAFO SEXTO: As Instituições empregadoras deverão fornecer no ato da homologação da rescisão do contrato de trabalho com o empregado, a
comprovação de vinculação do empregado através de demonstrativo de fatura e quitação do boleto do PAF do mês vigente;

PARÁGRAFO SÉTIMO: A Gestora mantém à disposição dos Empregadores e Empregados a Central de Relacionamento, com funcionamento em dias úteis, de
segunda a sexta, das 8h às 18h, com números de contatos disponíveis pelo site https://www.agiben.com.br/paf-sinibref.

PARÁGRAFO OITAVO: A Gestora disponibilizará aos trabalhadores acesso a todas as informações pertinentes ao funcionamento dos benefícios contemplados no
PAF, através do site https://www.agiben.com.br/paf-sinibref;

PARÁGRAFO NONO: O não pagamento do boleto até o vencimento estabelecido nesta Convenção Coletiva implicará na incidência de juros de mora de 1% (um
por cento) ao mês, calculados pro rata die, correção monetária pela variação positiva do IGP-M e multa de 2% (dois por cento) sobre os valores não pagos;

PARÁGRAFO DÉCIMO: O reajuste do valor do PAF previsto nesta cláusula será realizado anualmente pelo INPC – Índice Nacional de Preços ao Consumidor.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO: O envio e uso de dados dos empregados para a execução desta cláusula observam estritamente os termos da Lei nº
13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados).

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO: O inadimplemento da Instituição no pagamento do PAF por período superior a 10 (dez) dias, resultando na suspensão dos
benefícios por fornecedores/operadoras, configurará falta gravíssima e a responsabilizará imediatamente pelo custeio integral e direto do benefício, indenização e
reembolso de serviços não cobertos ao trabalhador, além das penalidades máximas previstas nesta Convenção, inclusive em caso de cancelamento definitivo do
plano.

I - A regularização do débito restabelecerá a cobertura do PAF, sem isentar a Instituição das responsabilidades e penalidades incorridas durante a suspensão.

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO: Em caso de atrasos nos pagamentos do benefício por período superior a 60 (sessenta) dias, a instituição estará sujeita a
multa prevista na CCT por empregado prejudicado.

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO: O valor mensal do PAF previsto nesta cláusula, tendo em vista o caráter assistencial e indenizatório, não tem natureza salarial e
não se incorpora ao salário para qualquer fim;

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO: As Instituições empregadoras terão até 30 (trinta) dias úteis a partir da assinatura desta convenção coletiva de trabalho para
realizar a inclusão de todos seus trabalhadores através do Sistema Online disponibilizado pela Gestora, conforme parágrafo primeiro;

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO: Visando a segurança e manutenção dos benefícios aos trabalhadores, fica pactuado que a validade, aplicabilidade e vigência
desta cláusula perdurará durante toda a vigência desta convenção, bem como no período de negociação da Convenção Coletiva de Trabalho do ano seguinte,
mesmo que sua assinatura e homologação ocorra em data posterior à sua data-base, sendo que a suspensão e inaplicabilidade desta cláusula somente ocorrerá
caso fique pactuada a sua exclusão na próxima Convenção Coletiva;

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO: Em caso de afastamento de empregado, por motivo de doença ou acidente, o empregador manterá o recolhimento, ficando
garantidos ao empregado todos os benefícios previstos nesta cláusula;

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO: É facultado às Instituições Empregadoras optar por empresa diversa da Gestora indicada pelo Sindicato Laboral para a

https://www.agiben.com.br/paf-sinibref
https://www.agiben.com.br/paf-sinibref
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implementação e operacionalização do Programa de Assistência Familiar – PAF, desde que sejam integralmente assegurados todos os benefícios, coberturas,
valores, condições, abrangência, garantias securitárias e assistências previstas nesta cláusula, sem qualquer redução qualitativa ou quantitativa.

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO: Na hipótese de violação desta cláusula, fica a parte infratora sujeita à penalidade de multa mensal de meio piso salarial normativo
pago em favor do empregado e mais meio piso salarial normativo pago em favor do sindicato laboral;

PARÁGRAFO VIGÉSIMO: Fica estabelecido que a execução da penalidade financeira será efetuada pela empresa Gestora, atuando por conta e ordem do
Sindicato Laboral.

 

CONTRATO DE TRABALHO – ADMISSÃO, DEMISSÃO, MODALIDADES
NORMAS PARA ADMISSÃO/CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - REGISTRO DO CONTRATO NA CTPS

O empregador procederá ao registro do contrato de trabalho do nutricionista na Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS), com a indicação do cargo ou
função exercida, bem como eventuais alterações contratuais, observados os prazos e condições previstos na legislação trabalhista vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - CONTRATO DE EXPERIÊNCIA

O contrato de experiência do nutricionista poderá ser celebrado nos termos da legislação trabalhista vigente, respeitado o prazo máximo previsto em lei, admitida a
prorrogação dentro desse limite. 

PARÁGRAFO ÚNICO: Não será admitida a celebração de contrato de experiência com empregado readmitido para o exercício da mesma função anteriormente
desempenhada. 

DESLIGAMENTO/DEMISSÃO

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - CARTA DE APRESENTAÇÃO

Aos empregados dispensados sem justa causa será fornecido carta de apresentação, contendo o período e a(s) função(s) desempenhada(s), quando solicitadas
por esses, e que serão entregues quando do pagamento das verbas rescisórias.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PEDIDO DE DEMISSÃO COM MENOS DE UM ANO DE SERVIÇO

O empregado que, com menos de 1 (um) ano de serviço, solicitar demissão fará jus ao recebimento de férias proporcionais, na forma da legislação trabalhista
vigente.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DEMISSÃO POR JUSTA CAUSA

O empregado dispensado por justa causa deverá ser comunicado por escrito, mediante recibo, no ato do afastamento, por meio de Comunicado de Dispensa, no
qual constará o motivo determinante da rescisão contratual, nos termos da legislação trabalhista vigente. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - HOMOLOGAÇÃO DO TERMO DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO

A rescisão do contrato de trabalho do nutricionista que contar com mais de 12 (doze) meses de serviço deverá ser assistida pelo Sindicato Profissional, mediante
prévio agendamento junto à entidade sindical, que informará os documentos necessários para a realização da homologação.

PARÁGRAFO PRIMEIRO. A assistência na homologação do Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho poderá ocorrer de forma presencial ou virtual, conforme
disponibilidade e regulamentação do Sindicato Profissional.

PARÁGRAFO SEGUNDO. Para a realização da homologação, a instituição empregadora deverá apresentar, quando aplicável, os seguintes documentos:

a) ficha ou livro de registro de empregados;

b) aviso prévio, quando houver;

c) Termo de Rescisão do Contrato de Trabalho (TRCT);

d) Carteira de Trabalho e Previdência Social – CTPS, com as devidas anotações de baixa;

e) extrato analítico atualizado do FGTS e comprovantes de recolhimento;

f) guia de recolhimento rescisório e da multa de 40% do FGTS, quando devida;

g) exame médico demissional, quando exigido pela legislação;

h) documento de identificação do empregado;
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i) carta de preposto, quando da ausência do empregador;

j) demonstrativo das parcelas variáveis, quando houver.

PARÁGRAFO TERCEIRO. O pagamento das verbas rescisórias observará os prazos e condições previstos na legislação trabalhista vigente.

AVISO PRÉVIO

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - AVISO PRÉVIO

O aviso prévio será concedido de acordo com o disposto no art. 487 da Consolidação das Leis do Trabalho e no art. 7º, inciso XXI, da Constituição Federal, bem
como na legislação trabalhista vigente. 

OUTRAS NORMAS REFERENTES A ADMISSÃO, DEMISSÃO E MODALIDADES DE CONTRATAÇÃO

CLÁUSULA DÉCIMA NONA - REFERÊNCIA TÉCNICA

As instituições reconhecem as resoluções do Conselho Federal de Nutricionistas como referências técnicas para o exercício profissional, sem que tais normas
impliquem, por si só, obrigação coletiva de dimensionamento de pessoal ou contratação mínima de profissionais, permanecendo resguardada a autonomia
administrativa e a viabilidade econômica de cada estabelecimento.

RELAÇÕES DE TRABALHO – CONDIÇÕES DE TRABALHO, NORMAS DE PESSOAL E ESTABILIDADES
OUTRAS ESTABILIDADES

CLÁUSULA VIGÉSIMA - GARANTIA DE EMPREGO EM VIAS DE APOSENTADORIA

Aos empregados que comprovadamente estiverem a 24 (vinte e quatro) meses da aquisição do direito à aposentadoria e que trabalhem a mais de 05 (cinco) anos
na instituição beneficente, religiosa e filantrópica, fica vedado a dispensa e assegurado o emprego e salário durante o mesmo período, salvo pedido de demissão e
dispensa por justa causa.

PARÁGRAFO ÚNICO - Ficam cientes os empregados que terão de comunicar por escrito ao empregador quando do início da estabilidade e ao completar o tempo
para a percepção de tal benefício, sob pena de cessar a presente garantia.

JORNADA DE TRABALHO – DURAÇÃO, DISTRIBUIÇÃO, CONTROLE, FALTAS
DURAÇÃO E HORÁRIO

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - JORNADA DE TRABALHO

A jornada de trabalho dos nutricionistas abrangidos pela presente Convenção Coletiva de Trabalho será de até 44 (quarenta e quatro) horas semanais, observados
os limites estabelecidos na legislação trabalhista vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A jornada poderá ser cumprida mediante escalas de trabalho organizadas pelo empregador, inclusive em regime de revezamento ou
plantão, respeitados os limites legais.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Fica autorizada a adoção da escala de trabalho de 12 (doze) horas de trabalho por 36 (trinta e seis) horas de descanso, nos termos da
legislação trabalhista vigente.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Poderá ser adotado sistema de compensação de jornada ou banco de horas, mediante acordo entre empregado e empregador,
observadas as disposições da legislação trabalhista.

PARÁGRAFO QUARTO - Será assegurado ao nutricionista intervalo para repouso e alimentação, conforme previsto na legislação, quando a jornada ultrapassar os
limites legais.

PARÁGRAFO QUINTO - Os serviços prestados em feriados serão remunerados em dobro, quando não concedida folga compensatória, excetuando-se os casos
de escala 12x36, nos termos da legislação vigente.

PARÁGRAFO SEXTO - Os empregadores poderão adotar sistemas de controle de jornada manuais, mecânicos ou eletrônicos, inclusive sistemas alternativos de
controle de ponto, observadas as normas do Ministério do Trabalho.

COMPENSAÇÃO DE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DISPENSA ANTECIPADA DA JORNADA

Quando o empregador dispensar o nutricionista antes do término da jornada normal de trabalho por motivo de manutenção, interrupção de atividades ou razões
técnicas, não poderá exigir a reposição ou compensação dessas horas não trabalhadas, nem proceder a desconto salarial correspondente.

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA - BANCO DE HORAS

Fica autorizada a adoção de sistema de compensação de jornada ou banco de horas para os nutricionistas, mediante acordo entre empregado e empregador,
observadas as disposições da legislação trabalhista vigente.
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PARÁGRAFO PRIMEIRO - As horas excedentes à jornada normal de trabalho poderão ser compensadas com a correspondente diminuição em outro dia, dentro do
período estabelecido pela legislação aplicável.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Na hipótese de rescisão do contrato de trabalho, eventual saldo de horas existente no banco de horas será quitado na forma da
legislação trabalhista vigente.

INTERVALOS PARA DESCANSO

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA - LOCAIS DE DESCANSO

As instituições beneficentes, religiosas e filantrópicas representadas pelo sindicato econômico deverão disponibilizar locais adequados para descanso dos
nutricionistas durante os respectivos intervalos de repouso, quando a jornada de trabalho assim o exigir.

CONTROLE DA JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - TOLERÂNCIA NA MARCAÇÃO DE PONTO

Será admitida tolerância de até 5 (cinco) minutos na marcação do ponto na entrada e 5 (cinco) minutos na saída da jornada, observado o limite máximo de 10 (dez)
minutos diários, não sendo considerado atraso ou hora extra, conforme legislação trabalhista vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - As instituições poderão adotar sistemas alternativos eletrônicos de controle de jornada de trabalho, nos termos da Portaria MTE nº
373/2011 e do art. 74, §2º, da CLT.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os sistemas alternativos eletrônicos deverão permitir a identificação do empregador e do empregado e possibilitar a extração eletrônica
e impressa dos registros de jornada realizados.

PARÁGRAFO TERCEIRO - Os sistemas alternativos eletrônicos não poderão admitir:

I – restrições à marcação do ponto;

II – marcação automática do ponto;

III – exigência de autorização prévia para marcação de sobrejornada;

IV – alteração ou eliminação dos dados registrados pelo empregado.

FALTAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - AUSÊNCIAS JUSTIFICADAS

O nutricionista poderá deixar de comparecer ao serviço, sem prejuízo do salário, nas hipóteses previstas na legislação trabalhista vigente, especialmente nos casos
previstos no art. 473 da CLT.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE JORNADA

CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA - HORAS EXTRAS E TRABALHO EM DOMINGOS E FERIADOS

A prestação de horas extraordinárias, bem como o trabalho realizado em domingos e feriados, observará o disposto na legislação trabalhista vigente,
especialmente na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) e demais normas aplicáveis.

PARÁGRAFO ÚNICO - Nos regimes de escala ou revezamento adotados pelas instituições, o trabalho em domingos e feriados poderá ser compensado com a
concessão de folga correspondente, nos termos da legislação aplicável. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - MUDANÇA DE SETOR E TURNO DE TRABALHO

As alterações definitivas de setor e/ou turno de trabalho do nutricionista somente poderão ser efetivadas com a prévia ciência e anuência por escrito do empregado,
com antecedência mínima de 30 (trinta) dias, desde que não lhe acarrete prejuízo de ordem econômica ou profissional, nos termos do art. 468 da CLT.

PARÁGRAFO ÚNICO - A instituição poderá realizar alterações provisórias de setor e/ou horário de trabalho para atender necessidades pontuais de serviço, assim
consideradas aquelas cujo prazo não seja superior a 60 (sessenta) dias.

FÉRIAS E LICENÇAS
OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE FÉRIAS E LICENÇAS

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA - FÉRIAS E ABONO DE FÉRIAS

As férias dos nutricionistas serão concedidas e remuneradas de acordo com o disposto nos arts. 129, 130 e 145 da CLT, bem como no art. 7º, inciso XVII, da
Constituição Federal.

SAÚDE E SEGURANÇA DO TRABALHADOR
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CONDIÇÕES DE AMBIENTE DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA - LOCAL PARA REFEIÇÕES

As instituições poderão disponibilizar local adequado para refeições e descanso dos nutricionistas durante os intervalos de repouso e alimentação, observadas as
disposições da legislação trabalhista vigente.

UNIFORME

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA - UNIFORMES

Quando exigido pelo empregador o uso de uniforme para o exercício das atividades profissionais, este será fornecido pelo empregador, nos termos da legislação
trabalhista vigente.

CIPA – COMPOSIÇÃO, ELEIÇÃO, ATRIBUIÇÕES, GARANTIAS AOS CIPEIROS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEGUNDA - COMISSÃO INTERNA DE PREVENÇÃO DE ACIDENTES (CIPA), ELEIÇÕES, ATRIBUIÇÕES E

A constituição, organização, funcionamento, atribuições e garantias da Comissão Interna de Prevenção de Acidentes – CIPA nas instituições abrangidas por esta
Convenção Coletiva de Trabalho observarão as disposições previstas na legislação trabalhista vigente e nas normas regulamentadoras aplicáveis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O processo eleitoral para escolha dos representantes dos empregados na CIPA será realizado na forma da legislação vigente,
assegurada a participação dos empregados interessados.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os membros da CIPA eleitos pelos empregados gozarão das garantias previstas na legislação trabalhista, especialmente no que se
refere à estabilidade no emprego durante o período de exercício do mandato.

EXAMES MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA TERCEIRA - EXAMES MÉDICOS OCUPACIONAIS

Os nutricionistas abrangidos por esta Convenção Coletiva de Trabalho serão submetidos aos exames médicos ocupacionais admissionais, periódicos, de retorno
ao trabalho, de mudança de função e demissionais, conforme previsto na legislação trabalhista vigente e nas normas regulamentadoras aplicáveis.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - Os exames médicos ocupacionais serão realizados às expensas do empregador, conforme determina a legislação trabalhista e as
normas de saúde e segurança do trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO - A periodicidade, a natureza e os critérios para realização dos exames médicos ocupacionais observarão o Programa de Controle
Médico de Saúde Ocupacional – PCMSO e demais normas aplicáveis.

 

ACEITAÇÃO DE ATESTADOS MÉDICOS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUARTA - ATESTADOS MÉDICOS

Serão aceitos, para fins de justificativa de ausência ao trabalho, os atestados médicos ou odontológicos emitidos por profissionais legalmente habilitados,
observadas as disposições da legislação trabalhista vigente.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O nutricionista deverá apresentar o atestado médico ou odontológico ao empregador no prazo estabelecido pelas normas internas da
instituição ou, na ausência destas, em prazo razoável após o retorno ao trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os atestados deverão conter a identificação do profissional emitente, número de registro no respectivo conselho profissional, data de
emissão e período de afastamento recomendado.

RELAÇÕES SINDICAIS
ACESSO DO SINDICATO AO LOCAL DE TRABALHO

CLÁUSULA TRIGÉSIMA QUINTA - DO LIVRE ACESSO DOS DIRIGENTES SINDICAIS AOS LOCAIS DE TRABALHO

Fica assegurado o acesso dos dirigentes sindicais do SINDNUTRI aos locais de trabalho, descanso e/ou refeições dos nutricionistas abrangidos por esta
Convenção Coletiva de Trabalho, desde que no exercício de atividades sindicais, sendo vedada a divulgação de material político-partidário ou ofensivo.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O acesso deverá ser previamente comunicado ao empregador, por meio eletrônico (e-mail ou aplicativo de mensagens), com
antecedência razoável, indicando o motivo, o local e o horário da visita.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O acesso dos dirigentes sindicais deverá ocorrer de forma a não prejudicar o regular funcionamento das atividades da instituição.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O nutricionista que exercer cargo de direção no SINDNUTRI poderá ausentar-se do local de trabalho, mediante prévia comunicação do
sindicato ao empregador, para participar de reuniões sindicais, audiências com autoridades públicas ou participação em conselhos profissionais ou institucionais,
sem prejuízo de seus direitos previstos na legislação trabalhista vigente. 

GARANTIAS A DIRETORES SINDICAIS
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CLÁUSULA TRIGÉSIMA SEXTA - ESTABILIDADE PROVISÓRIA DOS DIRIGENTES SINDICAIS

Os dirigentes sindicais do SINDNUTRI, inclusive suplentes, empregados nas instituições abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho, gozarão de
estabilidade provisória no emprego, não podendo ser dispensados sem justa causa desde o registro da candidatura até 1 (um) ano após o término do mandato, nos
termos da legislação trabalhista vigente.

CONTRIBUIÇÕES SINDICAIS

CLÁUSULA TRIGÉSIMA SÉTIMA - CONTRIBUIÇÃO ASSISTENCIAL DOS NUTRICIONISTAS

Fica instituída a Contribuição Assistencial destinada ao custeio das atividades sindicais e das negociações coletivas da categoria profissional dos nutricionistas,
correspondente a 1% (um por cento) do salário-base do empregado, a ser descontada mensalmente em folha de pagamento pelos empregadores.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O desconto deverá ser efetuado a partir do mês subsequente à assinatura da presente Convenção Coletiva de Trabalho.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Os valores descontados deverão ser recolhidos pelos empregadores em favor do SINDNUTRI mediante depósito na conta da entidade
sindical profissional junto à Caixa Econômica Federal, Agência nº 3144, Operação 001, Conta Corrente nº 577524417-2.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O recolhimento dos valores descontados deverá ser efetuado até o dia 10 (dez) do mês subsequente ao desconto.

PARÁGRAFO QUARTO - Fica assegurado a todos os trabalhadores da categoria profissional, filiados ou não ao sindicato, o direito de oposição ao desconto da
Contribuição Assistencial.

PARÁGRAFO QUINTO - O direito de oposição poderá ser exercido no prazo de até 20 (vinte) dias após o registro da presente Convenção Coletiva de Trabalho no
órgão competente.

PARÁGRAFO SEXTO - A oposição deverá ser formalizada pelo trabalhador mediante comunicação enviada ao sindicato profissional através do endereço
eletrônico: sindnutri2003.ms@gmail.com.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Após formalizar a oposição junto ao sindicato, caberá ao trabalhador comunicar o empregador para que cesse o desconto da referida
contribuição.

OUTRAS DISPOSIÇÕES SOBRE RELAÇÃO ENTRE SINDICATO E EMPRESA

CLÁUSULA TRIGÉSIMA OITAVA - RELAÇÃO DE NUTRICIONISTAS EMPREGADOS

As instituições abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho obrigam-se a encaminhar ao SINDNUTRI, uma vez por ano, no prazo máximo de 60
(sessenta) dias após o registro desta CCT no órgão competente, a relação dos nutricionistas empregados pertencentes à categoria profissional, contendo as
seguintes informações: nome do empregado, data de admissão, função exercida e salário base.

PARÁGRAFO ÚNICO - A relação de nutricionistas poderá ser encaminhada por meio eletrônico ao sindicato profissional, através de e-mail oficial indicado pela
entidade sindical.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA NONA - QUADRO DE AVISO

As instituições abrangidas por esta Convenção Coletiva de Trabalho permitirão ao Sindicato Profissional a fixação de comunicados de interesse da categoria e da
entidade sindical em quadro de avisos existente no local de trabalho, mediante prévia ciência do empregador.

PARÁGRAFO ÚNICO -  Fica vedada a divulgação de material de cunho político-partidário ou ofensivo a qualquer pessoa ou instituição.

DISPOSIÇÕES GERAIS
APLICAÇÃO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA - DISPOSIÇÃO FINAL

Os itens não constantes neste instrumento coletivo aplicam-se à Lei Trabalhista vigente.

DESCUMPRIMENTO DO INSTRUMENTO COLETIVO

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA PRIMEIRA - PENALIDADE DE DESCUMPRIMENTO

Em caso do não cumprimento de qualquer das cláusulas do presente instrumento normativo e/ou outros benefícios, das obrigações de dar e fazer tais como: vale-
transporte, 13º salário, concedidos pelo empregador em correlação com seus empregados, fica este obrigado ao pagamento de multa de 50% (cinquenta por cento)
do piso salarial da categoria em favor do empregado prejudicado.

PARÁGRAFO ÚNICO -  Em caso do não cumprimento de qualquer das cláusulas (contribuição negocial laboral, taxa negocial patronal, fornecimento mensal de
documentação comprobatória de movimentação de empregados, liberação do dirigente sindical, benefícios e outros) do presente instrumento normativo que
inviabilizem e/ou interfiram na organização sindical, fica esta obrigada ao pagamento de multa de 50% (cinquenta por cento) do piso salarial da categoria
multiplicado pelo número de empregados, em favor da Entidade Sindical.

OUTRAS DISPOSIÇÕES

mailto:sindnutri2003.ms@gmail.com.
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CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA SEGUNDA - INDENIZAÇÃO ANTERIOR À DATA-BASE

O nutricionista dispensado sem justa causa no período de 30 (trinta) dias que antecede a data-base da categoria profissional terá direito à indenização adicional
equivalente a 1 (um) salário mensal, nos termos da legislação vigente.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA TERCEIRA - ACORDO COLETIVO DE TRABALHO

Sindicato Interestadual das Instituições Beneficentes, Religiosas e Filantrópicas – SINIBREF-INTER reconhece como legítimos os Acordos Coletivos de Trabalho
celebrados em separado, entre o Sindicato dos Nutricionistas no Estado do Mato Grosso do Sul – SINDNUTRI-MS, e as Instituições cujas peculiaridades exigirem
tal situação. Para fins de interlocução e fortalecimento sindical entre o SINTESAÚDE e o SINIBREF-INTER, será encaminhada cópia de ACT celebrado pelo
SINDNUTRI-MS ao SINIBREF-INTER para conhecimento.

PARÁGRAFO ÚNICO. Para a análise e condução de negociações de acordos coletivos, o Sindicato laboral poderá, a qualquer tempo, solicitar à instituição
empregadora todas as documentações e informações necessárias para subsidiar as tratativas e deliberações, devendo tais documentos ser encaminhados de
forma completa e tempestiva, a fim de assegurar a adequada avaliação conforme art. 611, § 1º da CLT e a defesa dos interesses da categoria, nos termos do art.
8º, III, da Constituição Federal, que confere ao sindicato legitimidade para defender os direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em
questões judiciais ou administrativas. De igual maneira, poderá o Sindicato Patronal solicitar às instituições em processo de negociação coletiva para ACTs a
documentação comprobatória de cumprimento das cláusulas que lhe competem.

CLÁUSULA QUADRAGÉSIMA QUARTA - OUTRAS DISPOSIÇÕES

Esta convenção entrará em vigor com data de 1°/01/2026.

}

ELAINE PEREIRA CLEMENTE
PRESIDENTE

SINDICATO INTERESTADUAL DAS INSTITUICOES BENEFICENTES, RELIGIOSAS E FILANTROPICAS

ALEXSANDRO VINICIUS MENDES
PRESIDENTE

SINDICATO DOS NUTRICIONISTAS NO ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL
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